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artigo 16.º e das comunicações prévias com prazo previstas no n.º 6 
do artigo 16.º;

d) A não atualização dos dados previstos no n.º 7 do artigo 16.º;
e) O cumprimento fora de prazo do disposto no n.º 7 do artigo 16.º

3 — Para efeitos do disposto no presente artigo, presume -se responsá-
vel pela contraordenação o anunciante, salvo se este, no prazo de quinze 
dias após a receção da notificação da infração, identificar outrem.

4 — A aplicação das coimas e sanções acessórias a que se referem os 
artigos seguintes é da competência do Presidente da Câmara.

Artigo 79.º
Coimas

1 — As contraordenações previstas nas alíneas a), c), f) p) do n.º 1 
do artigo 78.º são puníveis com coima graduada de 200€ a 1.800€, para 
pessoas singulares, e de 400€ a 5.000€, para pessoas coletivas.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas b), d), j) do n.º 1 do 
artigo 78.º são puníveis com coima graduada de 200€ a 1.600€, para 
pessoas singulares, e de 350€ a 4.000€, para pessoas coletivas.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas e), g) h), i), k), l), 
m), n), o), p) do n.º 1 do artigo 78.º são puníveis com coima graduada 
de 200€ a 1.500€, para pessoas singulares, e de 350€ a 3.500€, para 
pessoas coletivas.

4 — As contraordenações previstas nas alíneas q), do n.º 1 do ar-
tigo 78.º são puníveis com coima graduada de 150€ a 1.500€, para 
pessoas singulares, e de 300€ a 3.000€, para pessoas coletivas.

5 — A contraordenação prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 78.º é 
punível com coima de 500€ a 3.500€, tratando -se de uma pessoa singular, 
ou de 1.500€ a 25.000€, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva.

6 — A contraordenação prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 78.º é 
punível com coima de 350€ a 2.500€, tratando -se de uma pessoa singular, 
ou de 1.000€ a 7.5000€, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva.

7 — A contraordenação prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 78.º é 
punível com coima de 200€ a 1.000€, tratando -se de uma pessoa singular, 
ou de 500€ a 2.500€, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva.

8 — A contraordenação prevista na alínea d) do n.º 2 do artigo 78.º é 
punível com coima de 150€ a 750€, tratando -se de uma pessoa singular, 
ou de 400€ a 2.000€, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva.

9 — A contraordenação prevista na alínea e) do n.º 2 do artigo 78.º é 
punível com coima de 50€ a 250€, tratando -se de uma pessoa singular, 
ou de 200€ a 1.000€, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva.

10 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gravi-
dade da contraordenação, da culpa, da situação económica do agente e do 
benefício económico que este retirou da prática da contraordenação.

11 — Se o agente retirou da infração um benefício económico cal-
culável superior ao limite máximo da coima, e não existirem outros 
meios de o eliminar, pode este elevar -se até ao montante do benefício, 
não devendo todavia a elevação exceder um terço do limite máximo 
legalmente estabelecido.

Artigo 80.º
Sanções acessórias

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são ainda aplicáveis, 
em função da gravidade da infração e da culpa do agente, as seguintes 
sanções acessórias:

a) Remoção da via pública;
b) Apreensão de objetos utilizados na prática das contraordenações;
c) Encerramento de estabelecimento e interdição do exercício de 

atividade por um prazo até 2 anos;
d) Privação do direito a subsídio ou a benefício outorgado pela Câmara 

Municipal de Coimbra;
e) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos 

públicos que tenham por objeto o fornecimento de bens ou serviços ou 
a atribuição de licenças ou alvarás;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás;
g) As demais sanções acessórias aplicáveis previstas no Regime Geral 

das Contraordenações nos termos aí estabelecidos.

CAPITULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 81.º
Contagem de prazos

Os prazos constantes do presente Regulamento contam -se nos termos 
do artigo 72.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 82.º
Casos omissos

Aos casos omissos aplicar -se -á, subsidiariamente, o Código do Pro-
cedimento Administrativo, o Regime Geral de Contraordenações, a lei 
Geral e os princípios gerais de direito.

Artigo 83.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua publi-
cação no Diário da República e aplica -se aos processos iniciados após 
a sua entrada em vigor.

Artigo 84.º
Norma transitória

As licenças existentes à data de entrada em vigor do presente Regu-
lamento, que não estejam em conformidade com o mesmo mantém -se 
válidas até ao terminus do seu prazo, findo o qual deverá sujeitar -se ao 
regime plasmado neste Regulamento.

Artigo 85.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal de Publicidade e Propaganda, 
aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28 de setembro de 
1995, bem como todas as disposições regulamentares que contrariem o 
estabelecido neste Regulamento.

206906533 

 Edital n.º 417/2013
José Farinha Nunes, Presidente da Câmara Municipal Sertã, torna 

público, em cumprimento da deliberação tomada em reunião ordinária 
de 17 de abril de 2013 que, nos termos do disposto no artigo 91.º da 
Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, na atual redação, conjugado com o 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (C.P.A.), se 
procede à abertura de um período de apreciação pública, pelo prazo de 
30 dias a contar da publicação no Diário da República, do Projeto de 
Regulamento Municipal do Horário de Funcionamento dos Estabeleci-
mentos de Restauração e ou Bebidas, de comércio de bens, de Prestação 
de Serviços ou de Armazenagem no Município de Sertã.

Nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do C.P.A. convidam -se os interes-
sados, a apresentar eventuais sugestões dentro do período atrás referido, 
para a Câmara Municipal da Sertã, Largo do Município, 6100 -738 Sertã 
ou através do endereço eletrónico cmsgeral@cm -serta.pt.

O processo está disponível para consulta no portal desta Autarquia 
em www.cm -serta.pt no Gabinete de Apoio Integrado ao Munícipe, 
entre as 9:00 h e as 16:30h

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos lugares de estilo.

18 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, José Farinha Nunes.

Projeto de Regulamento Municipal do Horário de Funciona-
mento dos Estabelecimentos de Restauração e/ou bebidas, 
de Comércio de Bens, de Prestação de Serviços ou de 
Armazenagem no município de Sertã.

Nota justificativa
Em 1 de abril de 2011 foi publicado o Decreto -Lei n.º 48/2011, o qual 

veio simplificar o regime de exercício de diversas atividades económicas 
no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”.

Sendo o regime dos horários de funcionamento uma das ações que 
sofreu algumas alterações com a publicação do referido diploma, e 
que entrarão em vigor com a entrada em funcionamento do Balcão do 
Empreendedor, torna -se necessário proceder à revisão do Regulamento 
Municipal de Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos Comer-
ciais do Concelho da Sertã, aprovada por deliberação da Assembleia 
Municipal de 28 de fevereiro de 1979.

A principal novidade do licenciamento zero nesta matéria, assenta na 
eliminação da obrigatoriedade da emissão do mapa de horário por parte 
da autarquia, podendo o titular do estabelecimento, ou quem o represente, 
proceder a uma mera comunicação prévia no Balcão do Empreendedor, 
cujo prazo limite para a sua implementação foi prorrogado por mais um 
ano, nos termos do Decreto -Lei n.º 141/2012, de 11 de junho.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e 
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e no 
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uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias locais pelos 
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, é elabo-
rado o presente projeto de regulamento que a Câmara Municipal proporá 
à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, 
alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, 
após terem sido cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo:

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos 
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, na alí-
nea a) do n.º 6 do artigo 64.º e nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação que lhe foi conferida 
pelas Leis nos 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e 67/2007, de 31 de dezembro, 
na Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º 
e n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, com as 
alterações que lhe foram dadas pela Lei n.º 117/2009, 29 de dezembro, 
no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, no artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 111/2010, de 15 de outubro, no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 126/96, de 10 de 
agosto, pelo Decreto -Lei n.º 216/96, de 20 de novembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril alterado pelo Decreto -Lei n.º 141/2012, 
de 11 de julho.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento é aplicável aos estabelecimentos de restau-
ração ao de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou 
de armazenagem, sitos na área do Município de Sertã.

Artigo 3.º
Classificação dos estabelecimentos comerciais

Para efeitos de fixação dos respetivos períodos de abertura e de fun-
cionamento, os estabelecimentos comerciais objeto do presente Regu-
lamento classificam -se em seis grupos:

1 — Integram o primeiro grupo os estabelecimento de restauração 
e ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de 
armazenagem que não se incluam nos grupos previstos nos números 
seguintes:

2 — Integram o segundo grupo os seguintes estabelecimentos:
a) Cafés, cervejaria, tabernas, pastelarias, confeitarias, casa de chá, 

gelatarias, com ou sem venda de pão quente;
b) Restaurantes, marisqueiras, casas de pasto, pizzarias, eat -drivers, 

take -away, fast -food, snack -bar e self -service com ou sem fabrico próprio;
c) Bares, pubs e outros estabelecimentos afins, cuja atividade principal 

seja a venda de bebidas alcoólicas ou espirituosas;
d) Lojas de convivência;
e) Ciber -cafés e Lan -Houses;
f) Salões de jogos;
g) Cinemas, teatros;
h) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas an-

teriores.

3 — Integram o terceiro grupo os seguintes estabelecimentos:
a) As discotecas, clubes noturnos, cabarets, boites, dancings e casas 

de fado;
b) Outros estabelecimentos análogos devidamente classificados pela 

Câmara Municipal ou por entidade legalmente competente, sempre que 
proporcionem espetáculos e ou locais para dançar.

4 — Integram o quarto grupo os seguintes estabelecimentos:
a) Alojamentos Locais (AL);
b) Empreendimentos Turísticos;
c) Clínicas, centros médicos e ou de enfermagem;
d) Lares de idosos;
e) Farmácias, devidamente escaladas, segundo a legislação aplicável;
f) Postos de abastecimento de combustíveis, lubrificantes e estações 

de serviço;
g) Parques de estacionamento;
h) Estabelecimentos de agências funerárias e das associações mutua-

listas afetos à atividade funerária;
i) Estabelecimentos comerciais situados em estações e terminais 

rodoviários, ferroviários, aéreos e fluviais, bem como em postos abas-
tecedores de combustíveis de funcionamento permanente;

j) Outros estabelecimentos comerciais previstos em lei especial.

5 — Integram o quinto grupo os estabelecimentos situados em cen-
tros comerciais, independentemente do tipo de atividade comercial 
prosseguida, exceto os estabelecimentos previstos na alínea g) do n.º 2 
do presente artigo, bem como os estabelecimentos integrados no sexto 
grupo.

6 — Integram o sexto grupo os estabelecimentos comerciais, inde-
pendentemente do tipo de atividade comercial prosseguida, que atinjam 
uma área de venda ao público superior a 1000 m2.

Artigo 4.º
Regime geral de funcionamento

1 — Sem prejuízo do regime especial em vigor para a atividades 
não especificadas no presente Regulamento, as entidades que explorem 
estabelecimentos comerciais por este abrangidos podem escolher para 
os mesmos e consoante o grupo em que estejam incluídos, períodos de 
abertura e encerramento que não ultrapassem os seguintes limites:

a) Primeiro grupo: Entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana;
b) Segundo grupo: Entre as 6 e as 2 horas, todos os dias da semana;
c) Terceiro grupo: Entre as 12 e as 4 horas, todos os dias da semana, 

exceto aos sábados e vésperas de feriado que poderão encerrar às 6 horas;
d) Quarto grupo: Podem funcionar com caráter permanente;
e) Quinto grupo: Entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana;
f) Sexto grupo: Entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana.

2 — As lojas de conveniência, como tal definidas pela Portaria 
n.º 154/96, de 15 de maio, têm de praticar um horário de funcionamento 
de, pelo menos, 18 horas por dia.

3 — Os estabelecimentos situados em mercados municipais com 
comunicação direta e autónoma para o exterior, devem praticar o horário 
de funcionamento previsto para o equipamento ou outro que vier a ser 
expressa e concretamente definido pela Câmara Municipal.

4 — Podem os titulares da exploração dos estabelecimentos comer-
ciais alterar os respetivos horários de funcionamento, dentro dos limites 
fixados no presente artigo, estando, conduto, sujeitos ao procedimento 
de mera comunicação prévia submeter através do balcão do Empre-
endedor.

Artigo 5.º
Regime excecional

1 — A Câmara Municipal de Sertã pode alargar ou restringir os limites 
fixados no artigo anterior, a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas 
em épocas determinadas, nos termos dos artigos seguintes.

2 — A requerimento dos interessados, ou por iniciativa da Câmara 
Municipal, podem ser restritos ou alargados os limites fixados no artigo 
anterior quando se justifique, por motivos ligados ao turismo, cultura 
ou outros devidamente fundamentados, no seu todo ou em zonas es-
pecíficas.

3 — Excetuando os casos os previstos no artigo 8.º do presente re-
gulamento, o alargamento ou a restrição dos limites previstos no artigo 
anterior está sujeita a audição prévia das seguintes entidades:

a) Sindicatos que representem os interesses socioprofissionais dos 
trabalhadores do estabelecimento em causa;

b) Associações patronais do setor, com representação no concelho;
c) Associações de consumidores que representem os consumidores 

em geral;
d) Junta de freguesia onde o estabelecimento se situa;
e) Autoridade policial competente;
f) Outras entidades cuja consulta seja tida por conveniente, em face 

das circunstâncias.

4 — As entidades referidas no número anterior devem pronunciar -se 
no prazo de 8 dias úteis a contar da data da receção do pedido.

5 — Considera -se haver concordância daquelas entidades, se os 
respetivos pareceres não forem recebidos dentro do prazo fixado no 
número anterior.

6 — Os pareceres das entidades ouvidas não têm caráter vinculativo.

Artigo 6.º
Alargamento do horário de funcionamento

1 — Excecionalmente, a Câmara Municipal poderá, após ouvir as 
entidades referidas no artigo anterior, alargar os limites fixados no 
artigo 4.º do presente Regulamento, desde que observados cumulativa-
mente os seguintes requisitos:

a) Considerar -se tal medida justificada face aos interesses dos con-
sumidores, nomeadamente quando a mesma venha a suprir carências 
no abastecimento de bens ou de prestação de serviços, contribuir para 
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a animação e revitalização do espaço urbano ou contrariar tendências 
de desertificação da área em questão;

b) Situarem -se os estabelecimentos em zonas onde os interesses de 
determinadas atividades profissionais o justifiquem, nomeadamente 
zonas com forte atração turística ou zonas de espetáculos e ou animação 
cultural;

c) A segurança, tranquilidade e repouso dos munícipes não seja fun-
damentadamente afetada;

d) Sejam respeitadas as características socioculturais e ambientais da 
zona e a densidade da população residente, bem como as condições de 
circulação e estacionamento.

2 — O alargamento do horário não poderá ser concedido a estabe-
lecimentos que se encontrem instalados em zonas predominantemente 
residenciais ou em edifícios sujeitos a propriedade horizontal, geminados 
ou em banda contínua, exceto se a Junta de Freguesia, a administração 
do condomínio ou os moradores do edifício em causa, consoante o 
caso, declarem, por maioria, a sua não oposição ao alargamento e se for 
demonstrado o cumprimento do Regulamento Geral do Ruído, através 
de certificado emitido por entidade devidamente certificada.

3 — O alargamento do horário concedido nos termos do presente 
artigo está sujeito a autorização da Câmara Municipal, a qual pode ser 
revogada, a todo o tempo, quando se verifique a alteração dos funda-
mentos que determinam o alargamento do horário.

4 — Havendo lugar à renovação da autorização da utilização, deverá 
o estabelecimento em causa retomar o cumprimento do horário de 
funcionamento dentro dos limites que lhe seja aplicável, nos termos do 
artigo 4.º do presente Regulamento.

Artigo 7.º
Restrições ao horário de funcionamento

1 — As restrições aos limites previstos no artigo 4.º do presente Regu-
lamento podem ocorrer, ouvidas as entidades previstas no artigo 5.º deste 
Regulamento, em casos devidamente justificados, mediante iniciativa 
própria da Câmara Municipal ou em resultado do exercício do direito de 
petição dos cidadãos, desde que tal decisão se fundamente na necessidade 
de repor a segurança, de prevenir a criminalidade ou de prover à proteção 
da qualidade de vida dos cidadãos, designadamente no que respeita ao 
cumprimento das regras do Regime Geral de Ruído.

2 — A decisão será sempre tomada com base nos princípios da pro-
porcionalidade, adequação e prossecução do interesse público.

3 — A ordem de restrição do horário de funcionamento, nos termos 
do presente artigo, é antecedida de audição do explorador do estabele-
cimento, que dispõe de 10 dias úteis, a contar da sua notificação para 
se pronunciar sobre o conteúdo da mesma.

4 — Em sede de audiência dos interessados, poderá o explorador do 
estabelecimento, a expensas suas, realizar ensaios e medições acústicas, 
nos termos a definir pela Câmara Municipal, em conformidade com o 
disposto no Regime Geral do Ruído.

5 — Se, não obstante a restrição do horário de funcionamento do 
estabelecimento, a situação de incomodidade sonora persistir, poderá 
a Câmara Municipal notificar o respetivo explorador para proceder à 
insonorização devida, sob pena de encerramento do estabelecimento.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e uma vez 
verificado algum dos requisitos previstos no n.º 1, poderá ainda a Câmara 
Municipal ordenar a redução temporária do período de funcionamento 
do estabelecimento comercial até que o respetivo explorador apresente 
garantias de que o funcionamento do mesmo não será suscetível de 
provocar os incómodos que suscitaram tal medida.

Artigo 8.º
Dias e épocas de festividade

1 — Os estabelecimentos situados em locais onde se realizem arraiais 
ou festas populares, poderão manter -se em funcionamento enquanto 
durarem as festividades, de acordo com o horário das festas.

2 — Noutras épocas festivas, nomeadamente nos períodos de Natal, 
Ano Novo, Páscoa, e em casos pontuais devidamente fundamentados, 
a Câmara Municipal poderá alargar os limites fixados no artigo 4.º do 
presente Regulamento.

Artigo 9.º
Estabelecimentos mistos

1 — Tratando -se de estabelecimento comercial misto com comunica-
ção interior ficará o mesmo sujeito a um horário único, de acordo com a 
atividade, devidamente licenciada, cujo regime geral de funcionamento, 
previsto no artigo 4.º do presente Regulamento, seja mais alargado.

2 — Qualquer tipo de estabelecimento comercial misto sem comunica-
ção interior é considerado como um estabelecimento autónomo, devendo 

cada um deles possuir um mapa de horário de funcionamento nos termos 
do presente Regulamento, em função da atividade exercida.

3 — O disposto no número anterior não é aplicável aos estabeleci-
mentos comerciais situados em centros comerciais.

4 — O horário de funcionamento dos centros comerciais deverá in-
tegrar o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 
neles situados.

Artigo 10.º

Esplanadas

1 — O horário de funcionamento das esplanadas terá como limite 
máximo o horário de funcionamento dos respetivos estabelecimentos 
comerciais.

2 — As esplanadas de estabelecimentos que se encontrem instalados 
em zonas predominantemente residenciais ou em edifícios sujeitos a 
propriedade horizontal, geminados ou em banda contínua, não podem 
funcionar para além das 22 horas, exceto se a administração do condomí-
nio ou os moradores do edifício em causa, consoante o caso, declararem, 
por maioria, a sua não oposição ao respetivo alargamento, caso em que 
terão como limite máximo o horário de funcionamento dos respetivos 
estabelecimentos comerciais.

Artigo 11.º

Período de encerramento

1 — Os estabelecimentos abrangidos pelo presente Regulamento 
gozam de período máximo de 30 minutos de tolerância para que possam 
ser concluídos os serviços prestados já iniciados, devendo, contudo, 
manter -se encerrada a porta de entrada do estabelecimento, de forma a 
não permitir o acesso a nenhum cliente após os limites fixados.

2 — Após o período de tolerância previsto no número anterior, é 
proibida a permanência no seu interior de quaisquer pessoas estranhas 
ao mesmo.

Artigo 12.º

Mapa de horário de funcionamento

1 — O titular da exploração do estabelecimento comercial, ou quem 
o representa, deve proceder, no Balcão do Empreendedor, em simultâ-
neo com a mera comunicação prévia de abertura, à mera comunicação 
prévia de horário de funcionamento, bem como das suas alterações, 
não podendo exercer os limites estipulados no artigo 4.º do presente 
Regulamento.

2 — Em cada estabelecimento comercial deve de estar afixado o 
respetivo mapa do horário de funcionamento, em local bem visível do 
exterior, o qual deve especificar, de forma legível, as horas de abertura 
e o encerramento diário, bem como a referência aos períodos de encer-
ramento e de descanso semanal.

3 — A mera comunicação prévia do horário de funcionamento, rea-
lizada aquando da mera comunicação prévia de abertura, dos estabele-
cimentos sujeitos ao regime de instalação e funcionamento previsto no 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, deve obedecer ao 
disposto no n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 239/2011, de 21 de junho.

4 — A mera comunicação da alteração do horário de funcionamento 
dos estabelecimentos sujeitos ao regime de instalação e funcionamento 
previsto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, deve 
conter os seguintes elementos:

a) A identificação do titular da exploração do estabelecimento, com 
menção do nome ou firma e do número de identificação fiscal;

b) O endereço da sede da pessoa coletiva ou do empresário em nome 
individual;

c) O endereço do estabelecimento comercial ou armazém e o respetivo 
nome ou insígnia;

d) A declaração do titular de exploração do estabelecimento de que 
tomou conhecimento das obrigações decorrentes da legislação identi-
ficada no anexo III ao Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, e de que 
as respeita integralmente:

e) O código de acesso à certidão permanente do registo comercial, 
caso se trate de pessoa coletiva sujeita a registo comercial;

f) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração 
de atividade, caso se trate de pessoa singular;

g) O horário de funcionamento.

5 — A mera Comunicação prévia do horário de funcionamento e suas 
alterações dos estabelecimentos não sujeitos ao regime de instalação e 
funcionamento previsto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, devem conter os elementos referidos no número anterior.
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Artigo 13.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras enti-
dades, compete ao Presidente da Câmara Municipal da Sertã, através 
da fiscalização municipal, a verificação do cumprimento do disposto 
no presente Regulamento.

Artigo 14.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível de coima:
a) De €150 a €450, para pessoas singulares, e de €450 a €1500, para 

pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário de 
funcionamento, bem como das suas alterações e falta de afixação do 
mapa de horário de funcionamento, nos termos da lei e do artigo 12.º 
do presente Regulamento.

b) De €250 a €3740, para pessoas singulares, e de €2500 a €25000, 
para pessoas coletivas, o funcionamento do estabelecimento comercial 
fora do horário estabelecido.

2 — A competência para a instrução dos processos de contraordena-
ção, bem como para a aplicação das coimas e de sanções acessórias per-
tence ao Presidente da Câmara Municipal, sem prejuízo da possibilidade 
de delegação de competências em qualquer dos Vereadores, revertendo 
as receitas provenientes da sua aplicação para a Câmara Municipal.

3 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravi-
dade da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1 do 
presente artigo, pode ser aplicada a sanção acessória de encerramento 
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

Artigo 15.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento são devidas, 
as taxas fixadas no Regulamento Geral de Taxas Municipais e Regu-
lamento de tarifas e Preços do Município, as quais serão divulgados, 
nomeadamente no Balcão do Empreendedor.

Artigo 16.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos por 
despacho do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com a legis-
lação em vigor.

Artigo 17.º
Disposição transitória

1 — Os exploradores dos estabelecimentos comerciais cujos horários 
de funcionamento foram aprovados, pela Câmara Municipal, em data 
anterior à entrada em vigor do presente Regulamento, que excedam os 
limites previstos nos artigos 4.º e 10.º, dispõem de, 45 dias úteis, para 
conformarem os respetivos horários de funcionamento com os limites 
previstos naquelas normas ou para requererem à Câmara Municipal o 
seu alargamento, observando, neste caso, os procedimentos previstos 
no presente Regulamento.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos horários de 
funcionamento que tenham sido objeto de restrição, caso em que se 
manterão em vigor os horários de funcionamento restringidos.

Artigo 18.º
Norma revogatória

São revogadas as normas constantes do Regulamento Municipal de 
Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos Comerciais do Concelho 
da Sertã, aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de 28 de 
fevereiro de 1979, bem como todas as disposições regulamentares que 
contrariem o estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor quinze dias úteis após a sua 
publicação nos termos legais.

206907335 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 5665/2013
Maria das Dores Meira, presidente da Câmara Municipal de Setúbal:
Faz público que, sob proposta da Câmara Municipal de 9 de janeiro 

de 2013, a Assembleia Municipal de Setúbal em sessão ordinária de 
28 de janeiro e 1 de março de 2013, deliberou aprovar o Regulamento 
de Edificação e Urbanização do Município de Setúbal (REUMS), nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, das alíneas a), dos n.os 6 e 7 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro e do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de março e alterado pela Lei n.º 28/10, de 2 de se-
tembro, que consagra o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
adiante abreviadamente designado por RJUE.

O projeto de Regulamento foi submetido a discussão pública através 
da publicação do Edital n.º 946/2012 na 2.ª série do Diário da República 
 -n.º 208 - de 26 de outubro de 2012 e da publicitação nos locais de estilo, 
pelo prazo de 30 dias úteis, tudo conforme o previsto nos n.os 3 e 4 do 
já referido artigo 3.º do RJUE.

Decorrido o prazo de discussão pública não foram apresentadas nesta 
Câmara Municipal quaisquer reclamações, observações ou sugestões so-
bre a proposta do REUMS. Estando assim cumpridos todos os requisitos 
necessários, a seguir se publica o mencionado Regulamento.

Mais se informa que o referido Regulamento poderá ser consultado 
no sítio da internet da Câmara Municipal, www.mun -setubal.pt. Para 
constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo e na página da internet deste 
Município.

8 de abril de 2013. — A Presidente da Câmara, Maria das Dores Meira.
306899796 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 5666/2013
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se 
público que, nos termos do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, na sua atual redação, foi homologada, em 14 de março 
de 2013, a ata da avaliação final da conclusão com sucesso do período 
experimental da trabalhadora abaixo mencionada, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no 
âmbito do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 20735/2010, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 202, de 18 de outubro 
de 2010, com a referência 1/2010:

Andreia Filipa Leandro Correia, para a carreira/categoria de Técnico 
Superior, 18 valores;

15 de abril de 2013. — O Vereador dos Recursos Humanos, Sérgio 
Paulo Matias Galvão.

306894951 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5667/2013
Torna -se público que, em conformidade com o disposto no artigo 118.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15.11, se encontra em apreciação pública pelo prazo de 
30 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República, 
o projeto de alteração ao Regulamento Interno da Feira Grossista dos 
Carvalhos, aprovado em 16.04.2013. As sugestões e pareceres deverão 
ser enviados, dentro do prazo referido, em carta dirigida à direção 
municipal de assuntos jurídicos — divisão municipal de consultadoria 
jurídica — Apartado 239, 4431 -903, Vila Nova de Gaia.

17.04.2013 — A Vereadora, com competência delegada, Veneranda 
Barbosa Carneiro.

Regulamento Interno da Feira Grossista dos Carvalhos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 173/2012, de 02 de agosto fez operar uma revogação 

do Decreto  -Lei n.º 259/95, de 30 de setembro, alterado pelo Decreto 
 -Lei n.º 101/98, de 21 de abril, procedendo, à alteração e à estatuição 




